
ESTÀDO DÀ PJ\R,ÀÍBÀ
PREFEITURA MUNTCIPÀL DE DUÀS ESTRÀDÀ,S

cENTRjLL DE coNrRATÀÇôps mnrrcrpars

TERMo os REFERÊNcra

L.0. DO OBJETO
1'1' constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: contrataÇâo deespecializada em serviços de gerencÍamento e manutenÇâo d.o prontuári-o Eletrônico do(PEC) e treinamento profissional com os membros das ESE/ESB das UBS do Municipio
Estradas - PB.
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2 .0. JUSTIFICÀTrVÀ
2.1. Para a contrataÇão:
2'I'7' A contrataÇão acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento,especifícações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,justifica-se: Pela necessiciade da devida efetlvação de serviço para supri-r demanda especÍfica
- Contratação de Emprêsa especializada em serviços de gerenciamento e manutenÇão do prontuário
Efetrônico do Cj-dadão (PEC) e treinamento profissional com os membros das ESE,/ESB das UBS doMunicipio d,e Duas Estratlas * PB *, consj-derada oporluna e imprescindiwel, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de aÇões continuadaspara a promoçâo de atividades pertinentes, vj-sando à maximização dos recursos em relação aosobjetivos programados, observadas as díretrizes e metas definidas nas ferramentas de
pIane3 amento aprovadas,

3.0.DO SERVrÇO
3.1' As caracteristicas e especificações dc objeto da referj-da contrataÇão são:

4.0. DO TRATA},ÍENIO DIE'ERENCIÀDO PÀR]à MEIEPP
4.1. Salienta-se que na referida contrataÇão, será concedido o tratamento d.iferenciaclo e
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos têrmos das disposições
contídas nos Arts. 4i e 48, da Lei Complementar no L2312006, visto estar presente a exceção
prevista no inciso IV, do Ar*,. 49, do mesmo diploma legai: LicitaÇão dispensável - Art. 75, l,
da Lei Federal n" 14.733/2L.
4.2. No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou
executantes enquadrados como Mj-croempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos
da legislação vlgente.

5.0. DÀS OBRIGÀÇôES DO CONTRÀTÀNTE
5.1. Efetuar o pâgiamento reiativo a execução dos serviços efetivamente realj-zada, de acordo
com as respectivas cláusulâs do contrato;
5,2. Proporcional: ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução dos serviços
contratados;
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
serviços, exêrcendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidades conLratuais e legais;
5.4. Desiqnar representantes com atribuições de Gestor e Eiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especlalmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectiwamente,
per:mi+,ida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsídio de informaÇões pertinentes a
essas atribuiçôes.

6.0. DÀS OBRIGÀÇôES DO CONTR'LTÀDO
6.1. Executar devidamente os serviÇos descritos no objêto supraci-tado, dentro dos mefhores
parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados;
6.2. Responsabi-lizar*se por todos os ônus e obrigaÇÕes concernentes à legislação fÍscal,
civi-l, tributária e irabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos ass
qualquer titulo, perante seus
contratado i
6. 3. Manter preposto capacitado

fornecedores ou terceiros em razão da execuÇão do

e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução
contrato, que o represente integralmente em todos os seus atosi
6.4. Permitir e facifitar a fiscalizaçáo do Contratante devendo
esc l areci,mentos soficitados;
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01 do Prontuário Eletrônico do Cidadão (pEC),. Treinamen

fissional com os membros das ESFIESB das USBS do Ivtunicipio,.
manutenÇão (suporte técnico) dos equipamentos dêstinad.os aos trabalhos
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6.5. Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratantê ou adecorrentes de sua culpa ou dolo na execuÇão do contrato, não excluindo ouresponsabil-idade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão j-nteressado;
6-6. Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste
sem ô conhecimento e a devida autorização expressa do contratante;
6.7. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigtodas as condições de habilitaÇão e qualificaÇão exigidas nc respectivo processo Iapresêntando ao Contratante os docr:mêntôs necessár ios, sempre que solicitado.
6.8. Efetuar a execução d.os serviços em perfeitas condi-çÕes, conforme especificações, prazo elocal constantes no Termo de Referência e seus anexos.
6.9. Não será adÍnitida a subcontrataÇão do objeto licitatórlo.
6.10. Rêparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a

fj-sca1 complementar. Enquanto
forem executados, o reajuste
a corrêÇão de cálculo quando

suas expensas, no total ou emparte, o objeto do contrato em que se verificarem vicios, defeitos
de sua execução ou de materiais nela empregados.

ou incorreções resultantes

7.O. DOS PRAZOS E DÀ VIEÊNCIÀ
7 -1, Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusâo do objeto dacontrataÇão, que admite prorrogaÇão nas condiçôes e hi-póteses previstas na Lei 14.1,33/21,
estão abaixo indicados e serão considerad.os da assinatura do Contrato ou equi-valente:
'7 .l , 1. Início : fmediato ;
'l .7.2. Conclusão: 08 (oito) mesês.'l-2. A vigência da presente contratação será determinada: 0B (oito) meses, considerada da dat.a
de assinatura do respectivo instnrmento de ajuste; podendo sêr prorrogada, nas hipóteses ê nos
termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.1,33/21.

. DO REA.IUSTE DOS PREçOS
- O reajustê contratual poderá ocorrêr após o prazo de 12 (doze) meses, a partir da data da
inatura do contrato,
. A Contratada deverá pleitear o reajuste até a data da prorrogaçâo de prazo seguinte, sob

pena de configuração de preclusão 1ógica.
8.3. Para o rêajuste será aplicado o Índice Nacional de preços
fornecido pelo IBGE.
8.4. O reajuste do preço deverá ser apresentado em fatura/Nota
não di-vulgado o indice correspondente do mês em que os serviços
será cal-cul-ado de acordo com o último indice conhecido, cabendo
publicado o indice definitj-vo.

ao Consumidor Amplo - IPCA,

8.0
8.1

8.2

9.0. DAS COlrDrÇôES DE pAcAltE!útO
9.1. O pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo reqular, da
segulnte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplemento.
9,2. A nota fj-scal somente será acelta se nela estiver discriminado detalhadamente o objeto do
serviço prestado no período, devendo ainda estar acompanhada dos seguinLes documentos:
certidão negativa de Débit.os Trabalhj-stas (CNDT); certificado de regularidade de EGTS-CRF;
certidão negativa de tributos municipais, estaduais e federais.

10.0. Dà guÀr,rE.rcÀqÃo rÉcxrce
13.1 A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa juridica de Direito Público ou de Direito Privado, comprovando ter rêallzado atividade
compatíve} e pertinenLe ao objeto da presente dispensa de licitação.

1X.0. DO eRrBÉRrO DE ÀCErrÀÇÁO DO OB.,EÍO
11.1. Executada a presente contrataÇão e observadas as condíções de adimplemento das
obrigaçôes pactuadas, os procedimentos e condiçóes para receber o seu objeto pelo Contratantê
obedecerão, conformê o caso, às disposiÇÕes do Art. 140, da Lei 14.133/27.
L7.2. Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, sê
dará pelas partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15
(quinze) dias da comunicação escrita do Contatado, No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes. apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo
esse prazo ser superi-or a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente
justificados.

12.0. DÀ GESIÃO E FTSCATTZÀçÃo DÀ ExECUção DO CONTRÀTO

72.7, A Gestão do instrumento contratuaf será de competência do Gestor do contrato designado.
L2.2. Compete ao Gestor do Contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante da prestação dcs serviÇos;
b) Controlar administrativamente os aspectos orÇamêntários e financelros inerentes à

execuÇáo contratual no íntuíto de que haja seu desdobramento de forma regular;
c) Atestar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularidades flscais (ÍederaI, Estaduaf e Municipal) e trabalhistâ da
contratada i
e) Manifestar-se sobre quaisguer solicitações da contratadar êfr e cial aque

6)

ndo
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0 Propor à autoridade competente, de forma motivada e fundamentada e
anotações da fiscalização contratual, a abertura de processo administrativo para
penalidades ao contratado, conforme previsto no contrato;
c) Administrar o processo de aplicação de penalidades regulamentares
processo licitatório e pactuadas no contrato;
h) Quando da proximidade do encerrament,
hábil, sobre o intêresse da renovação e, em ha

o da vigência contratual, consultar
vendo, promover a respectiva prorroqação

i) nxecutar Justificatj-va Técnica e Estudo de Compatibilidade do preÇo que ênsejarão osajustes e,/ou renovação do contrato; e
j) rnformar à área requisltante, em prazo hábil, quando prevêr ou verificar necessidade
de modo promover acréscimos, suprêssões e/ou outras alteraçôes no objeto do contrato.
12.3' A fiscalizaçâo e o acompanhamento do cumprimento das obrigações decorrentes do conLrato,
nos termo§ do artigo ll"l da Lei no 14.L33/2\, será de competência do Fiscal do Contrato
designado.
12.4. Compete, ainda, ao fi-sca1 designado o cumprimento das seguint.es obrigações:
a) Cumprir ê fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço ê as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscal-izar as condições de execuÇão do contrato de modo a fomentar seu
cumprimento na estrita legal_idade;
ç) Registrar todas as ocorrências qualitativas e/ou quantitati-vas, informando ao Gestor
do contrato sobre infrações e/ou discrepâncias que necessltem de ajustes no pacto para tomada
de providências, quando o objeto não for cumprido ou não suprir a necessidade têndo como
diapasão o Termo de Referência;
d) Efêtuar a validação dos subsistemas, notificando a contratada sobre possiveis
incons istências;
e) Avaliar os resultados/objetos entreguesi
0 Atestar a Nota Fiscal e o relatório de prestação dos serviços (quantidade, modalidade
de recebimento dos docunêntos, tarifas dos serviços e demais informações que se fizerem
necessárias);
g) Manter permanentê vigilância sobre as obrlgaçôes da Contratada, definidas nos
dispositivos contratuais fundamentalmente quanto à observância dos principios e preceitos
consubstanci-ados na Lej- n" 8.666/93 e suas alteraÇões;
h) Receber e examinar as críticas, sugestões e reclamações dos usuários;
i) nelatar as ocorrências que exijam a comunicação às autoridades de fiscalizaÇão,
levando ao conhecimento do poder público as irregularidades de quê tenham conhecimento
referentes ao serviço prestado;
j) Intervir na prestaÇão do serviÇo, nos casos e condiÇões previstos em lei;
k) Zelar pela boa qualidade do serviço, receber, apurar e solucionar queixas ê
reclamações dos usuários, que serão cientificados, em até 30 (trinta) dias, das provi-dências
tomadas; e
l) Acompanhar a evolução e tendência das demandas pelos serviços reg'u1ados, controlados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceiros, públicos ou privados, visando identificar e
antecipar necessidades de investimentos para expansão.
12.5 DA EISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO:
a) O objeto do presente contrato será recebido:
a1) provisoriamentê, no ato da entrega. para verificar se está de acordo com o exigido, e em

caso negativo, a contratada deverá efetuar as devidas correçôes imediatamente; e,
a2) definitivamente, após o pagamento, mediante termo detalhado que comprove o atendimento do
contrato.
L2.6 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vicÍos redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em

corresponsabilidade da AdministraÇão ou de seus agentes e prepo§tos, de conformidade com o

art. 120 da Lei no 14.733, de 2021.

13.0. DàS SÀlrÇôES âDMTNTSTRÀTIVÀS
13,1. O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a dêfêsa no prazo
1egal do interessado, pelas infraçÕes previstas no Art. 155, da Lei 74-L33/21 e serão
aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma 1ega1, as seguintes sanÇõês: a - advertência aplicada excluslvamente pela
infração adminj-strativa de dar causa à inexecuçâo parcial do contrato, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,53 (zero vírqula cinco
por cento) aplitada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do

objeto da contrataÇão; c - multa de 108 (dez por cênto) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de ]icitar e
contatar no âmbito da AdministraÇão Pública direta e indireta do ente federativo que tiver
aplicado a sanção, pe Io prazo de dois anos, aplicada ao responsáwel pelas infraÇões
administratlvas prevista f,ll r

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e declaração de inidone de
para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública di reta e indireta de t

ponsáve1 Pelas infra
admini-strativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, lII' IV,

referi

s nos incisos II, III, ÍV, V, Vf e VII do caput do referido Art'

o

entes federativos, pelo prazo de cinco anos' aplicada ao res
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S 4o do referido Art.
t4 .L33 / 2L -

L3.2, Se o valor da mu1

156; f - aplicação cumulada de outras sançôes

ta ou indenização devida não for recolhido no prazo
comunj-cação ao Contratado, será automaticamen.
que o Ccntratado vi-er a fazer jus, acrescido
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

te descontado da primeira parcela
de juros moratórios de 1E (um por

14 - O. DÀ COMPENSAçãO FrtrÀlrcErRiâ,
14.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desdê que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fi-xada para o pagamênto até a data correspondente aoefetivo pagamento da parcela. os encargos moratórios devidos em razão do atraso no paqamento
serão calculados com utilização da segulnte fórmuIa: EM : N x Vp v I, onde: EM = encargos
moratórios; N : número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP : valor da parcela a sêr paga; e I = índice de compensaÇão financeira, assim
apurado: I : (TX + 100) + 365, sendo TX : percentual do IPCA-IBGE acumul-ado nos últlmos doze
meses oü, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na
hipótese do referido indice estabeleci-do para a compensação financeira venha a sêr extinto ou
de qualquer forma não possa mais ser utllizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislaçâo entáo em vigor.

11 de Abril de 2025

s Carlos si1
Agente de Planejamênto

a
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2.0.
2.L.

ESÍàDO DÀ PÀRàÍBÀ
PREFEIII'RÀ IdT'NICIPÂT DE DUÀS ESTR,ADÀS

GABINETE DÀ PREFEITÀ

rERMO DE REEERÊNCIa - ÀPROVÀÇãO

oBJE?o: Contrataçâo de Emprêsa especi-al-izada êm serviços de gerenciamento e manutenÇão doprontuário Eletrôni_co do cidadão (pEC) e treinamento profissional com os membros das ESF/ESB
das UBS do Municipio de Duas Estradas - pB.

1.0. DO TERIO DE RETERÊNCIÀ
1.1. o referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o
nivel de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de
modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada peJ-a sua
estrutura organizacional.

DÀ APROVÀç.ãO
Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como sê apresenta.

fê:lao de Referência aprovado - Art. 6ô, XXIIÍ, da Lel 14.133/21:

nArt. 6" Para os fins desta Lei, consideÍa-se:'r(...)
XXÍIL - teÍmo de referência: documento necessário
pata a contrataÇãa de bens e serviços, euê deve
canter os seçruintes parâmetros e elementos
descritivos:'t

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter
os elementos necessários e suficientes, com nivel de precisão adequado, para caracterizar o
objeto da Iicitação.

Duas Estradas - 11 de AbríI de 2025.

My ena Nayara Leandro Nunes
Prefeita
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